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de 2005. A referida Convenção entrou em vigor para este 
Estado em 1 de Maio de 2010.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56 (suplemento), de 
20 de Março de 2007, tendo depositado o seu instrumento 
de ratificação em 30 de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 112/2011
Por ordem superior se torna público ter o Myanmar 

depositado, junto do Director -Geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), em 31 de Março de 2010, o seu instrumento 
de ratificação da Convenção Internacional contra a Do-
pagem no Desporto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão 
da Conferência Geral da UNESCO, em 19 de Outubro 
de 2005. A referida Convenção entrou em vigor para este 
Estado em 1 de Maio de 2010.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56 (suplemento), de 
20 de Março de 2007, tendo depositado o seu instrumento 
de ratificação em 30 de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 113/2011
Por ordem superior se torna público ter a Guiné Equa-

torial depositado, junto do Director -Geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), em 10 de Março de 2010, o seu instrumento 
de ratificação da Convenção Internacional contra a Do-
pagem no Desporto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão 
da Conferência Geral da UNESCO, em 19 de Outubro de 
2005. A referida Convenção entrou em vigor para este país 
em 1 de Maio de 2010.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56 (suplemento), de 
20 de Março de 2007, tendo depositado o seu instrumento 
de ratificação em 30 de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 114/2011
Por ordem superior se torna público ter a Somália depo-

sitado, junto do Director-Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), em 
14 de Outubro de 2009, o seu instrumento de ratificação 
da Convenção Internacional contra a Dopagem no Des-
porto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da Conferência 
Geral da UNESCO, em 19 de Outubro de 2005. A referida 
Convenção entrou em vigor para este Estado em 1 de 
Dezembro de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4-A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56 (suplemento), 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 30 de 
Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção-Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director-Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 115/2011
Por ordem superior se torna público ter o Burkina Faso 

depositado, junto do Director -Geral da Organização das Na-
ções Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 
em 12 de Novembro de 2008, o seu instrumento de ratifi-
cação da Convenção Internacional contra a Dopagem no 
Desporto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da Conferência 
Geral da UNESCO, em 19 de Outubro de 2005. A referida 
Convenção entrou em vigor para este Estado em 1 de Ja-
neiro de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56 (suplemento), 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 30 de 
Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 11/2011/M

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 2/2011/M, 
de 10 de Janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2011/M, de 11 de Março (Orçamento da Região Autónoma 
da Madeira para 2011).

Considerando que as condições do mercado financeiro 
determinaram o reforço das garantias prestadas às insti-
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tuições de crédito, no âmbito de empréstimos concedidos 
a empresas incluídas no sector empresarial da Região Au-
tónoma da Madeira, e que esse reforço de garantias passa 
necessariamente pela atribuição do aval da Região, que 
permitirá a manutenção de condições financeiras vantajo-
sas face às actuais condições de mercado;

Para o efeito é necessário alterar o limite máximo au-
torizado para a concessão de avales para o presente ano 
económico, bem como o próprio diploma que regula a 
atribuição de avales.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo do disposto na alínea p) do n.º 1 
do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa 
e na alínea c) do n.º 1 do artigo 36.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, revisto e alterado 
pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de 
Junho, e no artigo 20.º da Lei n.º 28/92, de 1 de Setembro, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 2/2011/M,

de 10 de Janeiro

O artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2011/M, 
de 10 de Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 13.º
Avales da Região

O limite máximo para a concessão de avales da Re-
gião em 2011 é fixado em termos de fluxos líquidos 
anuais em 390 milhões de euros.»

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 24/2002/M,

de 23 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 8/2011/M, de 1 de Abril

São alterados os artigos 4.º, 5.º, 6.º e 13.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 24/2002/M, de 23 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 8/2011/M, de 1 de Abril, os quais passam a ter a se-
guinte redacção:

«Artigo 4.º
[...]

1 — Poderão ser avalizadas pela Região as operações 
de crédito ou outras operações financeiras, nacionais 
ou internacionais, a contratar por qualquer sujeito de 
direito, incluindo o reforço de garantias de empréstimos 
já contraídos por entidades com capitais maioritaria-
mente públicos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
[...]

1 — O aval será prestado a operações que tenham por 
finalidade o financiamento de projectos de investimento 
ou acções enquadráveis na estratégia de desenvolvi-
mento regional, vertida no Plano de Desenvolvimento 
Económico e Social da Região Autónoma da Madeira, 

bem como o reforço de garantias, a reestruturação de 
sectores, de empréstimos e de empresas públicas regio-
nais, o saneamento do sector público empresarial e a 
substituição de empréstimos, nos termos do artigo 6.º 
deste diploma.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Financiamento de operações de regularização de 

dívida comercial do sector público empresarial;
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Operações de reforço de garantias de empréstimos, 

de reestruturação e de substituição de empréstimos não 
avalizados, contraídos por entidades com capitais maio-
ritariamente públicos;

h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 13.º
[...]

1 — Nos casos aplicáveis, a utilização do financia-
mento avalizado deverá ter início nos 120 dias seguintes 
à data da emissão do certificado de aval, salvo fixação 
expressa e devidamente fundamentada de prazo superior 
no respectivo acto de concessão.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação, produzindo efeitos desde 1 de Janeiro 
de 2011.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 29 de Junho de 
2011.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 4 de Julho de 2011.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 




